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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO 
DOWNFALL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. LAVAGEM DE DINHEIRO E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. CONTEMPORANEIDADE DA MEDIDA. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado para revogar prisão 
preventiva decretada no contexto da Operação Downfall. O 
agravante sustenta ausência de fundamentação concreta, 
inexistência de contemporaneidade da medida e a necessidade 
de revogação da prisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada em requisitos legais; 
(ii) avaliar a alegada ausência de contemporaneidade da 
medida; e (iii) definir se o habeas corpus é via adequada para 
reanálise do acervo fático-probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra fundamento na necessidade de 
garantir a ordem pública, a instrução criminal e a aplicação da lei 
penal, especialmente diante da gravidade concreta dos fatos e 
do papel de liderança do agravante na logística de exportação 
de drogas.
4. A existência de organização criminosa de grande porte, com 
sofisticado esquema de tráfico internacional de entorpecentes e 
movimentação financeira bilionária, justifica a segregação 
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cautelar como meio de interromper suas atividades ilícitas.
5. O habeas corpus não é a via adequada para reavaliar provas 
ou analisar a suficiência dos indícios de autoria, sendo incabível 
sua utilização para substituir o exame aprofundado do conjunto 
probatório realizado pelas instâncias ordinárias.
6. A contemporaneidade da prisão preventiva deve ser aferida 
com base na necessidade da medida no momento de sua 
decretação, sendo irrelevante o tempo decorrido entre os 
eventos delituosos e a decisão judicial se houver elementos 
concretos que justifiquem a custódia.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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de revogação da prisão.
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(ii) avaliar a alegada ausência de contemporaneidade da 
medida; e (iii) definir se o habeas corpus é via adequada para 
reanálise do acervo fático-probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva encontra fundamento na necessidade de 
garantir a ordem pública, a instrução criminal e a aplicação da lei 
penal, especialmente diante da gravidade concreta dos fatos e 
do papel de liderança do agravante na logística de exportação 
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cautelar como meio de interromper suas atividades ilícitas.
5. O habeas corpus não é a via adequada para reavaliar provas 
ou analisar a suficiência dos indícios de autoria, sendo incabível 
sua utilização para substituir o exame aprofundado do conjunto 
probatório realizado pelas instâncias ordinárias.
6. A contemporaneidade da prisão preventiva deve ser aferida 
com base na necessidade da medida no momento de sua 
decretação, sendo irrelevante o tempo decorrido entre os 
eventos delituosos e a decisão judicial se houver elementos 
concretos que justifiquem a custódia.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 240).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 240-243):

 

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação: 

 

Na data de 06/04/2023, durante a fase ostensiva da Operação, foi 
decretada a prisão preventiva do paciente "GONÇALO". A medida foi 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, a instrução 
criminal e a aplicação da lei penal. De acordo com as investigações, 
Gonçalo é descrito como uma figura recorrente no tráfico internacional 
em Paranaguá, ocupando uma posição de liderança em outros grupos 
criminosos envolvidos na logística de exportação de drogas na região. 
Ele também foi alvo da Operação Spiderweb.

As investigações indicam que Gonçalo mantém um esquema próprio 
para a exportação de drogas pelo Porto de Paranaguá, com 
relacionamentos estabelecidos com outros narcotraficantes locais. 
Além disso, ele associou-se a Marcos Silas, fornecendo informações 
sobre contatos no exterior, procedimentos de transbordo em portos 
europeus, preços para a contaminação de contêineres e técnicas 
logísticas para ocultação de drogas em diferentes tipos de cargas, 
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como produtos a granel ensacados ("sacaria"), cargas de madeira e 
motores de contêineres refrigerados ("reefers").

É destacado que Gonçalo desempenha um papel de relevância 
acentuada na organização criminosa, especialmente na logística de 
exportação de drogas pelo Porto de Paranaguá, incluindo o transporte 
direto das substâncias e a operacionalização da ocultação nos 
contêineres. Além disso, há a alegação de que ele possui um perfil 
violento, tendo solicitado armas e munições para um crime específico 
e sido preso anteriormente na posse de uma pistola Glock 9 mm 
modificada para funcionamento automático.

Este contexto complexo e as alegações detalhadas não permitem a 
análise adequada através do estreito escopo do habeas corpus, 
demandando uma incursão mais aprofundada no contexto fático-
probatório para sua completa avaliação jurídica.

(...)

Há, portanto, elementos de materialidade e indícios de autoria relativos 
a (...) (“GONÇALO”) quanto à integração da ORCRIM e atuação na 
logística de exportação de drogas pelo Porto de Paranaguá para a 
ORCRIM liderada/integrada por MARCOS SILAS.

Quanto aos requisitos necessários à prisão preventiva, estão 
presentesos elementos suficientes para a decretação de sua custódia 
cautelar.

 

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu que a 
segregação encontra-se adequadamente fundamentada.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte, sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus.

Compulsados os autos, verifica-se que o presente "writ" tem, por pano 
de fundo, extensa investigação desenvolvida no contexto da operação 
"Downfall", envolvendo cooperação de órgãos de polícia judiciária 
estadual e federal para apuração da existência de organização 
criminosa especializada no tráfico internacional e interestadual de 
drogas que se valia, entre outros, de operação logística realizada 
através do Terminal de Contêineres de Paranaguá (TCP) interligando 
mercados europeus e o fornecimento direto dos insumos por países da 
América do Sul.

Colhe-se, nesse sentido que, precedida de farta apuração pré-
processual, a deflagração da operação no dia 04/05/2023 resultou na 
apreensão de farta quantia de entorpecentes, além de bens que 
totalizam cerca de R$ 2 Bilhões, tudo a indicar a magnitude e o 
poderio financeiro da organização criminosa, que envolveu a 
apresentação de peças de denúncia em face de mais de 40 pessoas 
divididas em quatro núcleos organizacionais (Liderança, Financeiro, 
Operacional de Exportação e Logístico).

Há de se destacar, ainda, que o acompanhamento dos processos 
correlatos na origem indica que as autoridades judiciais tem exercido 
permanente vigilância no que tange os prazos de segregação e a 
proporcionalidade das medidas restritivas de liberdade de acordo com 
a posição exercida por cada integrante da organização, conforme se 
verifica tanto dos pedidos iniciais, que não envolveram a decretação 
de prisão preventiva indiscriminadamente, quanto do que decidido nos 
autos originários, onde pacientes tem tido liberdade provisória 
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concedida a medida que o andamento das investigações se 
desenvolve (v.g.700015063782, 700015028631, 700015065279, 
700015076122 e 700015075275 - eproc dos autos nº 5042141-
43.2023.4.04.7000/PR e PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 
COM OU SEM FIANÇA Nº 5073171-96.2023.4.04.7000/PR).

De fato, certo é que a existência de organização criminosa impõe a 
necessidade de interromper a atuação de seus integrantes como 
garantia da ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

Some-se a isso o fato de que inexiste contrariedade à jurisprudência 
deste Tribunal na manutenção da prisão preventiva com base em 
elementos concretos que indicam gravidade concreta que desborda o 
tipo. (AgRg no HC 801.642/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023; AgRg 
no HC 782.464/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023)

Nesse sentido, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, 
contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que 
justificam a manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública" (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no 
HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC 
n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
22/12/2022).

No mesmo sentido, também é indene de controvérsia neste STJ o fato 
de que "(...) A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada. 
(...)" (AgRg no RHC 175391 / RS, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 18/12/2023)

Por fim, quanto ao momento da medida, certo é que "(...) A 
contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da 
necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato 
criminoso tenha ocorrido em um período passado. (...)" (AgRg no HC 
849475 / MS, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 20/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 23/02/2024)

Assim, mostra-se irrelevante o tempo decorrido entre um dos supostos 
eventos delituosos que possam ser imputados ao paciente e a data do 
decreto de seu acautelamento preventivo se este se embasar em 
elementos oportunos atinentes ao marco temporal relativo à sua 
pronúncia.

 

Afirma a parte agravante que "a decisão agravada sequer trouxe 
qualquer elemento concreto em relação ao Agravante que pudesse evidenciar, 
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sobremaneira, uma suposta atuação diferenciada ou até mesmo de liderança no 
âmbito daquela aludida OR Crim (isso a título de argumentação)" e que "a suposta 
comunicação entre o alvo GONÇALO e o investigado MARCOS SILAS teria ocorrido 
entre os dias 05.08.2021 e 16.08.2021, ou seja, HÁ MAIS DE 2 (DOIS) ANOS da 
decretação da prisão preventiva."

Ocorre que para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte. Nesse sentido:

 

"O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido de 
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, 
para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se 
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes 
dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória".

(AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024).

 

Por fim, quanto ao momento da medida, certo é que 
"(...) a contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da 
necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato criminoso tenha 
ocorrido em um período passado (...)" (AgRg no HC 849.475/MS, Relator Min. 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em  20/02/2024, DJe 23/02/2024).

Ressalto, ainda, "a decretação da prisão preventiva logo após o 
descobrimento dos fatos criminosos afasta a alegação de ausência de 
contemporaneidade da custódia cautelar, ressaltando-se que os fundamentos da 
prisão supramencionados justificam a subsistência da situação de risco" (AgRg no 
HC n. 852.099/SC, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, j. em 15/4/2024, DJe 18/4/2024).

Com efeito, para aferição da contemporaneidade na custódia cautelar, é 
necessária a análise da presença dos motivos autorizadores da constrição 
processual, não bastando, tão somente, o exame do lapso temporal existente entre a 
ocorrência dos fatos e a imposição da medida.

Assim, mostra-se irrelevante o tempo decorrido entre um dos supostos 
eventos delituosos que possam ser imputados ao paciente e a data do decreto de 
seu acautelamento preventivo se este se embasar em elementos oportunos.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE E DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CRIMES PERMANENTES. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do CPP, " a prisão preventiva poderá ser 
decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da 
lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado".

2. No que se refere à alegada ausência de contemporaneidade, não 
assiste razão ao agravante, haja vista que os crimes investigados 
possuem natureza permanente, estando preenchido o requisito legal 
para imposição da medida extrema. Precedentes. 3.

Quanto à alegada ausência de fundamentação, igualmente não 
procede, haja vista que a necessidade de obstar a atividade de 
organização criminosa é fundamento consolidado na jurisprudência 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, de modo que, para o 
caso, a prisão preventiva é medida que se impõe.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 903.636/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024).

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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